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Portaria Nº 98, de 14 de abril de 2023

Estabelece os procedimentos gerais de leitura, faturamento e medição para
a cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Estado do Piauí e da União,

por delegação de competência e dá outras providências.

 

 

O Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, no uso das suas atribuições que lhe
confere o Art. 2º da Lei 4.794/95, Art. 4º, IV da Lei 5.165/2000 e Decreto nº 16.696, de 01/08/2016, torna público,
com base nos elementos constantes na legislação;
 
Considerando que a cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado ou da
União, por delegação de competência, objetiva viabilizar recursos para as atividades de gestão dos recursos hídricos,
das obras de infraestrutura operacional do sistema de disponibilidade hídrica, bem como incentivar a racionalização
do uso da água;
 

RESOLVE:
 
Art. 1º Dispor sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado do
Piauí ou da União, por delegação de competência, estabelecendo os procedimentos gerais de leitura, faturamento e
medição para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.
§1º O procedimento de cobrança terá como base autodeclaração mensal do Usuário, com faturamento pós
consumo e em função do volume efetivamente consumido.
§2º Somente na impossibilidade de aferição do volume efetivamente consumido será admitido cálculo por media.
 
Art. 2º A Cobrança (C) pelo uso de água bruta de domínio do Estado respeitará a variação das categorias de usuários
dispostas no Art. 14 do Decreto nº 16.696/2016, seja para captação superficial ou subterrânea.
 
Art. 3º A tarifa a ser cobrada pelo uso dos Recursos Hídricos será calculada utilizando-se a fórmula abaixo:
 
C (u) = (T x Vm)
 
Parágrafo único. Para efeito de caracterização da fórmula contida no caput deste artigo entende-se por:
 
I - C (u) = Cobrança da tarifa do usuário;
 
II - T =  Tarifa padrão sobre volume consumido;
 
III - Vm = Volume mensal consumido pelo usuário.
 



Art. 4º A cobrança de que trata esta Portaria será calculada e efetivada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos - SEMARH, por volume efetivamente consumido, através de ato autodeclaratório mensal em
plataforma virtual ou, enquanto esta não estiver disponível, por notificação da Diretoria de Regulação de Recursos
Hídricos.
§1º Os boletos para pagamento, enquanto não estiver disponível a Plataforma virtual, serão expedidos pela
Diretoria Administrativa e Financeira da SEMARH, a quem também competirá o acompanhamento das baixas por
pagamento e monitoração da inadimplência, devendo os recursos serem destinados ao Fundo Estadual de Recursos
Hídricos -FERH, nos termos do Art. 9º do Decreto nº 16.696.
§2º A inadimplência proporcionará a suspensão da outorga de uso e, em caso de recalcitrância, a sua revogação.
§3º O enquadramento de Usuário em categoria diversa de consumo, para fins de pagamento à menor da tarifa,
importará na aplicação de multa.
 
Art. 5º Os recursos financeiros oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos
serão aplicados de acordo com o que estabelece o art. 9º do Decreto nº 16.696.
 
Art. 6º A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH tem competência para instituir Instrução
Normativa previamente aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Piauí - CERH, definindo os
critérios para realizar negociações e podendo, excepcionalmente, proceder a dispensa de juros e multas,
objetivando a recuperação de créditos das tarifas de uso dos recursos hídricos.
 
Art. 7º O volume mensal de água bruta consumida pelos usuários, para efeito de cobrança, tanto na captação de
água superficial quanto subterrânea, poderá ser calculado por um dos seguintes métodos:
 
I – Prioritariamente, com utilização de hidrômetro volumétrico aferido e lacrado por fiscais da SEMARH;
 
II - Medições frequentes de vazões, onde seja inapropriada a instalação de hidrômetros, o que deverá ser certificado
circunstanciadamente por profissional capacitado e submetido à apreciação da Diretoria de Regulação de Recursos
Hídricos da SEMARH;
 
III - Mediante estimativas indiretas, considerando as dimensões das instalações dos usuários, os diâmetros das
tubulações e/ou canais de adução de água bruta, horímetros, medidores proporcionais, a carga manométrica da
adução, as características de potência da bomba e energia consumida, tipo de uso e quantidade de produtos
manufaturados, área, método e culturas irrigadas que utilizem água bruta ou volume constante das outorgas de
direito de uso de recursos hídricos.
 
Art. 8º O Sistema Integrado de Gestão Ambiental e Recursos Hídricos – SIGA, adotado no âmbito desta Secretaria,
deverá ser alimentado e atualizado, para os fins dispostos no Art. 6º, §2º do Decreto nº 16.696/2016.
Parágrafo único: o cadastro de usuários do Sistema SIGA deverá ser compartilhado com o Cadastro Nacional de
Usuários de Recursos Hídricos – CNARH.
 
Art. 9º Os valores da cobrança que dispõem o Art. 14 do Decreto nº 16.696 serão reajustados anualmente, tendo
como parâmetro o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme Art. 15 do Decreto nº 16.696.
Parágrafo único: compete ao CERH autorizar reajuste acima do índice previsto no caput.
 
Art. 10 A fixação isonômica e distinta dos valores a serem cobrados, observando-se as particularidades regionais de
enquadramento, disponibilidade hídrica, grau de regularização assegurado por obras de infraestrutura hídrica,
consumo efetivo e finalidade a que se destinam ocorrerá mediante ato previamente aprovado pelo CERH.
 
Art. 11 A concessão de novas outorgas de uso da água ficam condicionadas à instalação de hidrômetro, objetivando
a aferição do volume efetivamente captado.
 
Art. 12 Aos usuários cujas concessões sejam anteriores ao presente ato, deverão adotar as providências necessárias
para equipagem da captação por hidrômetro no prazo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único: a cobrança pela captação da água bruta será realizada independentemente da instalação do
hidrômetro, sem prejuízo das sanções cabíveis.
 
Art. 13 Os empreendimentos de usuários de água bruta que apresentam variações no volume d'água consumido, em
decorrência da sazonalidade de suas atividades, assumem a obrigação de pagar mensalmente um percentual



mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o volume outorgado e que cubra os custos diretos do sistema de
adução, independentemente de seu efetivo uso.
 
Art. 14 A fiscalização do cumprimento desta Portaria ficará a cargo da Diretoria de Fiscalização vinculada à Secretaria
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos-SEMARH.
 
Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário.
 
Art. 16 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
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